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EMENTA: AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
FIXAÇÃO  DE  VENCIMENTO  EM  VALOR  INFERIOR  AO  SALÁRIO-
MÍNIMO.  PAGAMENTO  DAS  DIFERENÇAS  SALARIAIS  E  DE  SEUS
REFLEXOS  NO  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS,  ANUÊNIO  E
DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO. PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE.
APELAÇÃO  DO  MUNICÍPIO. REMESSA NECESSÁRIA.  SERVIDOR
PÚBLICO.  VENCIMENTO  BASE  INFERIOR  AO  SALÁRIO  MÍNIMO
NACIONAL.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STF  E  DOS  ÓRGÃOS
FRACIONÁRIOS  DESTE  TRIBUNAL.  INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA
VINCULANTE Nº 16 E DA SÚMULA Nº 27,  DESTE TJPB. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO  AO  ART.  37,  XV,  DA  CF.  OBSERVÂNCIA  DO  VALOR
NOMINAL DA REMUNERAÇÃO GLOBAL DO SERVIDOR. PROVIMENTO
DA  APELAÇÃO  E  DA  REMESSA.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Os artigos 7º, IV, e 39, §3º, da Constituição Federal, referem-se ao total da remuneração
percebida pelo servidor público (Súmula Vinculante nº 16).

2. É obrigação constitucional do Poder Público remunerar seus servidores, ativos e inativos,
com piso nunca inferior ao salário (Súmula/TJPB nº 27).

3. “Ainda que o vencimento básico seja inferior ao mínimo, se tal montante é acrescido de
vantagens para atingir tal limite, não há que se falar em violação dos artigos 7º, IV, e 39, §
3º, da constituição. Os artigos 7º, IV, e 39, §3º (redação da EC 19/98), da Constituição,
referem-se ao total da remuneração percebida pelo servidor público (Súmula Vinculante nº
16)”.  (TJPB;  Ap-RN 0000113-14.1999.815.0351;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;
Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 18/08/2015; Pág. 13) 

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação e
Remessa Necessária n.º 0000319-13.2012.815.1211,  em que figuram como partes
Maria José dos Santos e o Instituto de Previdência do Município de Lucena.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acompanhando o
voto do relator, em conhecer da Apelação e da Remessa Necessária e dar-lhes
provimento.

VOTO.

O Instituto de Previdência do Município de Lucena  interpôs  Apelação



contra Sentença de f. 100/106, prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de
Lucena, nos autos da Ação de Cobrança em seu desfavor intentada por Maria José
dos  Santos,  que  julgou  procedente  o  pedido,  condenando-o  ao  pagamento  das
diferenças  salariais  entre  os  valores  efetivamente  pagos  à  Apelada  e  o  salário-
mínimo vigente à época, bem como das diferenças das quantias pagas a menor a
título  de  anuênio,  terço  constitucional  e  décimo  terceiro  salário,  respeitada  a
prescrição quinquenal, ao fundamento de que é vedado o pagamento de vencimento
básico em valor inferior ao salário-mínimo.

Em suas razões,  f.  110/113,  o  Apelante afirmou que as  verbas  pleiteadas
foram pagas  corretamente  à  Apelada,  com base  na  remuneração que  ela  recebia
quando  em  atividade,  sustentando  que  a  soma  das  rubricas  constantes  de  seu
contracheque alcança o patamar do salário-mínimo, obedecendo, em seu dizer,  à
exigência constitucional de piso salarial.

Alegou que a legislação que previa o pagamento de anuênios aos servidores
daquela localidade foi revogada pelo novo Estatuto dos Servidores Municipais, pelo
que  defende  inexistir  amparo  legal  para  sua  cobrança,  requerendo,  ao  final,  o
provimento  do  Apelo  e  a  reforma  da  Sentença,  para  que  o  pedido  seja  julgado
improcedente.

Contrarrazoando,  f.  301/304,  a  Apelada  pugnou  pelo  desprovimento  do
Recurso e manutenção da Sentença, argumentando que é garantia constitucional aos
servidores a percepção de proventos em quantia não inferior ao salário-mínimo.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  310/313,  sem  manifestação
sobre o mérito recursal, por não vislumbrar hipótese de sua intervenção obrigatória.

É o Relatório.

A Apelação é tempestiva e dispensada de preparo, ex vi do art. 1.007, §1º,
do CPC/20151, pelo que, presentes os requisitos de admissibilidade, dela conheço e
conheço também da Remessa Necessária, analisando-as conjuntamente.

A Autora, ora Apelada, é servidora pública municipal, estando, atualmente,
na inatividade, f. 11, e objetiva a revisão de seus vencimentos e, consequentemente,
de seu benefício de aposentadoria,  bem como seus reflexos no cálculo do valor
concernente ao terço de férias, adicional por tempo de serviço e décimo terceiros
salários, com a condenação da Autarquia Previdenciária ao pagamento da diferença
das quantias supostamente pagas a menor.

O  Juízo  estabeleceu  como  parâmetro  para  o  vencimento  básico  da
servidora o piso salarial equiparado ao salário-mínimo, seguindo a linha da Súmula
nº 27, deste Tribunal de Justiça, segundo a qual é obrigação constitucional do Poder
Público remunerar seus servidores, ativos e inativos,  com piso nunca inferior ao
salário2.

1 Art. 1.007. […] §1º. São dispensados de preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, os recursos interpostos
pelo  Ministério  Público,  pela  União,  pelo  Distrito  Federal,  pelos  Estados,  pelos  Municípios,  e  respectivas
autarquias, e pelos que gozam de isenção legal.

2 Súmula/TJPB nº 27. É obrigação constitucional do Poder Público remunerar seus servidores, ativos e inativos,
com piso nunca inferior ao salário.



Ocorre que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal3 e também dos
Órgãos  Fracionários  deste  TJPB4 é  uníssona  no  sentido  de  que  a  fixação  do
vencimento base do servidor público em valor inferior ao salário-mínimo não viola
o  art.  7º,  IV,  da  Constituição  Federal5,  desde  que  a  remuneração total,  a  dizer,
aquela  acrescida  das  demais  vantagens  percebidas,  seja  igual  ou  superior  ao
mínimo.

A Súmula Vinculante nº 16 encerrou a discussão ao dispor que os artigos
7º, IV, e 39, §3º, da Constituição, referem-se ao total da remuneração percebida pelo

3 DIREITO  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. SALÁRIO BASE INFERIOR AO SALÁRIO MÍNIMO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO
ART. 7º, IV, DA CONSTITUIÇÃO. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido
de que a fixação do vencimento base do servidor público em valor inferior inferior ao salário mínimo não
viola o art. 7º, IV, da CF, o qual se refere a remuneração. Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega
provimento. (STF; AI 684852; Primeira Turma; Rel. Min. Roberto Barroso; Julg. 22/09/2015; DJE 29/10/2015;
Pág. 31)

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA Nº  284/STF.
SERVIDOR  PÚBLICO.  TETO  SALARIAL  CALCULADO  COM  LASTRO  EM  VENCIMENTO  BASE
INFERIOR  AO  SALÁRIO  MÍNIMO  NACIONAL.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  TRIBUNAL
PLENO. OFENSA AO ART. 37, XV, DA CF. INOCORRÊNCIA. OBSERVÂNCIA DO VALOR NOMINAL
DA REMUNERAÇÃO GLOBAL DO SERVIDOR. 1.  A aplicação do art.  7º,  IV, da CF aos servidores
públicos leva em conta a remuneração total recebida, não havendo óbice para a fixação de vencimento
base em quantia inferior ao salário mínimo nacional (re 197072, relator(a): Min. Marco Aurélio, tribunal
pleno, DJ de 08-06-2001; re 265129, relator(a): Min. Ilmar Galvão, tribunal pleno, DJ de 14-11-2002). 2. A
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que o princípio da irredutibilidade salarial
não é ofendido quando o valor nominal da remuneração global do servidor é preservado. 3. Agravo regimental
parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. (STF; RE-AgR 449.427; PR; Segunda Turma; Rel. Min.
Teori Zavascki; Julg. 06/08/2013; DJE 22/08/2013; Pág. 49)

4 APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  VENCIMENTO  BASE  INFERIOR  AO
SALÁRIO  MÍNIMO.  REMUNERAÇÃO  TOTAL  SUPERIOR  AO  MÍNIMO  LEGAL.  POSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  Segundo  pacífica  e  remansosa
jurisprudência,  é possível a fixação do vencimento em valor inferior ao do salário-mínimo, desde que a
remuneração total, a dizer, aquela acrescida das vantagens vencimentais, seja igual ou superior.  (TJPB;
APL 0000653-81.2009.815.0781; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB
25/08/2015; Pág. 15)

ADMINISTRATIVO. Reexame necessário e apelação cível. Ação de cobrança. Servidora pública municipal.
Diferenças salariais. Alegação de percepção de salário abaixo do mínimo legal. Impossibilidade. Remuneração
total que não pode ser inferior ao salário mínimo (súmula vinculante nº 16). Diferenças devidas em período
inferior  ao  constatado  na  decisão  primeva.  Reforma  parcial.  Provimento  parcial.  É  da  jurisprudência  do
Supremo Tribunal Federal o entendimento segundo o qual a remuneração total do servidor não pode ser inferior
ao salário mínimo (CF, art. 7º, iv). Ainda que o vencimento básico seja inferior ao mínimo, se tal montante
é acrescido de vantagens para atingir tal limite, não há que se falar em violação dos artigos 7º, IV, e 39, §
3º, da constituição. “os artigos 7º, IV, e 39, § 3º (redação da EC 19/98), da constituição, referem-se ao total
da remuneração percebida pelo servidor público” (súmula vinculante nº 16). A sentença primeva merece
parcial reforma, haja vista que o acervo probatório espelha, de forma inequívoca, que o município apelante deve
pagar à promovente as diferenças salariais apenas dos meses de maio de 1994 a dezembro de 1996, haja vista
que nesse período a sua remuneração total (incluindo gratificações ou vantagens) restou consolidada em patamar
inferior ao salário mínimo. (TJPB; Ap-RN 0000113-14.1999.815.0351; Segunda Câmara Especializada Cível;
Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 18/08/2015; Pág. 13) 

APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. DIFERENÇAS SALARIAIS.
IMPROCEDÊNCIA.  APELO.  VENCIMENTO  BÁSICO  INFERIOR  AO  SALÁRIO  MÍNIMO.
IRRELAVÂNCIA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  VINCULANTE  Nº  16.  REMUNERAÇÃO  TOTAL
SUPERIOR  AO  MÍNIMO  NACIONALMENTE  UNIFICADO.  FÉRIAS.  DIREITO
CONSTITUCIONALMENTE  ASSEGURADO.  PAGAMENTO  NÃO  DEMONSTRADO.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO. Os arts. 7º, IV, e 39, § 3º (redação da EC 19/98), da constituição, referem-se ao
total da remuneração percebida pelo servidor público. Cabe ao estado ou município demonstrar que houve a
efetiva  quitação  das  verbas  pleitadas,  ou  então,  fazer  prova  de  que  o  funcionário  não  faz  jus  ao  direito
reclamado, porquanto, lhe pertence o ônus de trazer aos autos fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do autor. (TJPB; Rec. 001.2010.005430-1/001; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Marcos



servidor público6.

No caso destes autos, os contracheques apresentados pela Autora, f. 12/55,
demonstram  que  o  benefício  de  aposentadoria  por  ela  recebido  engloba  seus
proventos, acrescidos do anuênio e de uma rubrica denominada “Complementação
Constitucional”,  de  modo  que  o  valor  global  da  remuneração  esteja  sempre  no
patamar do salário-mínimo.

Considerando que durante todo o período reclamado, de 2007 a 2011, a
Servidora sempre recebeu quantia equivalente ao salário-mínimo vigente à época do
pagamento, não há que se falar diferença remuneratória a ser paga pelo Instituto
Previdenciário, tampouco em reflexo nas demais verbas pleiteadas.

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação  e  a  Remessa  Necessária,  dou-lhes
provimento  para,  reformando  a  Sentença,  julgar  improcedente  o  pedido,
invertendo  o  ônus  sucumbencial  para  condenar  a  Autora/Apelada  ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em R$
1.000,00  (CPC/2015,  art.  85,  §  8º7),  com  exigibilidade  suspensa,  por  ser
beneficiária da Gratuidade de Justiça (CPC/2015, art. 98, § 3º8).

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 16 de agosto de 2016,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado com jurisdição plena para substituir o
Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Des. João Alves
da  Silva.  Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Procurador  de  Justiça  Dr.  José
Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 08/05/2013; Pág. 12)

5 Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição
social: […] IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades
vitais  básicas  e  às  de  sua  família  com  moradia,  alimentação,  educação,  saúde,  lazer,  vestuário,  higiene,
transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada
sua vinculação para qualquer fim;

6 Súmula Vinculante nº 16. Os artigos 7º, IV, e 39, § 3º (redação da EC 19/98), da Constituição, referem-se ao
total da remuneração percebida pelo servidor público.

7 Art. 85. […] §8º. Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor
da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, observando o disposto
nos incisos do §2º.

8 §3º. Vencido o beneficiário, as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de
exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao trânsito em julgado da
decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que
justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário.


